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DISPENSA 
ELETRÔNICA 
009/2023 

 
 

OBJETO 

ELABORAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 36.930,00 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 04/09/2023 às 07h30min 

Até 06/09/2023às 23h59min 

 
PERÍODO DE LANCES 

De 07/09/2023 às 8h00min 

Até 07/09/2023 às 14h00min 

 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 
 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 
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MUNICÍPIO DE IOMERÊ 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2023 

(Processo Administrativo n. 83/2023) 

 
Torna-se público que o Município de Iomerê por meio da Secretaria de Administração e 

Finanças realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
Link: https://bll.org.br/ 
Horário da Fase de Lances: 8h00min às 14h00min 

 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de empresa que elabore Processo Seletivo para 

provimento de cargos na prefeitura municipal de Iomerê, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.2. A contratação deve seguir o disposto na tabela abaixo e nos demais anexos deste edital. 
 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNIDADE 

 

QTDE 

PREÇO 

TOTAL 

 
 

01 

Elaboração de processo 

seletivo para provimento de 

cargos, de acordo com a 

tabela anexa a este processo 

 
 

UNID 

 
 

1 

 

 
R$ 36.930,00 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

1.4. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a Bolsa Licitaçõese 

Leilões BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br/ 

1.4.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

porseu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

doSistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

1.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

 
1.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

1.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físicaou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
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impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

1.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

1.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

1.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

1.5.5. sociedades cooperativas. 

 

 
2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

2.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asseguradosna Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 
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2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

deexclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, nopagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o, Projeto Executivo, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bemcomo 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

2.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 

 
 

 
3. FASE DE LANCES 

3.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro. 

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor de referência GLOBAL 

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de descontoem 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lanceque 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

3.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 01 CENTAVOS 

3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valordo 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, emordem 

crescente de classificação. 

3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmenteno 



pág. 7  

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 
 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificadaem 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado 

preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na atado 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora (deverá 

esta documentação ser anexada na aba documentos complementares após a 

solicitação do agente de contratação. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pelaAdministração; 

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível aproposta 

de preços ou menor lance que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
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fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o 

seguinte: 

4.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados 
o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado 

o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de 

Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

4.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

4.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalenteà 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo a Lei. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelosistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviçoou da 

área especializada no objeto. 

4.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada aproposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

4.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1 As despesas decorrentes dos serviços a serem executados onerarão dos recursos 

orçamentários das seguintes classificações contábeis. 

 
04.001.12.361.1201.2038.3.3.90.00.00 - MANUT. DAS ATIV. DO ENSINO FUNDAMENTAL 

06 - 10.001.10.301.1001.2059.3.3.90.00.00 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SAÚDE 

 
 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
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DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediantea 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, porfalta 

de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvidaem 

relação à integridade do documento digital. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferiros 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item (NA HIPÓTESE DE A DISPENSA 

SER NA MODALIDADE MENOR PREÇO POR ITEM) que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçãocumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

6.6.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo como 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 
 

7. CONTRATAÇÃO 

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
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a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação é de 01 ano prorrogável conforme previsão nos 

anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

8.6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e 

firmadas na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.6.2 Prestar o serviço, conforme especificações, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a descrição dos serviços executados. 

8.6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.6.4 Corrigir os serviços não executados de acordo com o edital; 

8.6.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.6.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

8.6.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando 

for o caso, se autorizado pela administração. 

8.6.10 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados; 

8.6.11 Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem 
subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento. 

8.6.12 Responsabilizar-se por qualquer ônus tributário que venha a ter em decorrência 
do objeto desta dispensa. 

8.7 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.7.1 São obrigações da Contratante: 

Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

8.7.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.7.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.7.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto/ execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.7.5 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa 
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fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta; 

8.7.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

fornecedor; 

8.8 Do Reajuste 

8.8.1 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados pelo 

índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
 

9 SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
9.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

9.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

9.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dossubitens 8.1.1 a 8.1.12; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsávelde 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

9.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

9.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práticade 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

9.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

9.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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9.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 
 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. O procedimento será divulgado no site da plataforma BLL. 

1.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

1.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

1.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

1.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

1.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

1.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

1.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

1.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

1.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

1.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

1.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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1.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

1.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

1.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.14. ANEXO I – Termo de Referência 

1.14.1. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação 

1.14.2. ANEXO III – Minuta do Contrato 

1.14.3. ANEXO IV – Declaração conjunta 

 
 
 
 
 
 

Assinatura da autoridade competente 
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MUNICÍPIO DE IOMERÊ 
 
 
 
 

1. OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa para realização de PROCESSO SELETIVO público de 

Provas e Títulos, CONFORME TABELA ANEXA A ESTE TERMO. 

 
1.2. O processo ocorrerá por meio de dispensa licitatória na modalidade menor 

preço. 

 
1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns 

 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 01 ano contados da assinatura do 

termo contratual, podendo ser renovado, conforme disposições do Art. 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 
1.6. Eventuais reajustes que venham a ocorrer no decorrer da 

contratação deverão usar como base o IPCA tomando como base o mês de 

referência da mesma 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

PROCESSO SELETIVO DE PROVAS E TÍTULOS 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
Conforme consta no Estudo Técnico a prefeitura não dispõe de sistema de 

inscrição, gerenciamento e correção de provas que possa atender o número estimado 

de candidatos inscritos. Na realidade, possui quadro insuficiente de pessoal que possa 

atuar no suporte à execução do processo seletivo. Merece ser ressaltado, no aspecto, 

o expressivo número de candidatos que se inscreveram em concursos seletivos 

anteriores promovidos por este Órgão, razão pela qual apresenta-se razoável 

pressupor que a realização do certame, consideradas todas as etapas e providências 

correlatas, demandará o envolvimento de considerável número de pessoas, assim 

como exigirá recursos materiais específicos, sobre os quais a administração não detém 

expertise. A prefeitura também não possui equipamentos específicos que possam 

garantir os critérios de sigilo e segurança exigidos pela legislação e pela ética, 

assegurando aos candidatos a excelência no atendimento de forma tempestiva, 

transparente e sigilosa. Necessária, portanto, a contratação de instituição 

especializada e capacitada para realizar o certame de forma isonômica e imparcial, 

uma vez que o município não possui, em sua estrutura, os servidores e os materiais 

necessários para atender a demanda, assim sendo se faz necessária a contratação de 

uma banca examinadora que proceda com todos os tramites supratranscritos. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A administração se utilizará de uma dispensa licitatória eltrônica, haja vista o 

valor médio estar dentro do limite permitido para tal, conforme o disposto na 

lei 14.133/2021 abaixo transcrito. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 
 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPPS 
 

O Presente certame, não adotará a preferências para empresas de pequeno 

porte, apesar de possuir valor que se enquadre no limite disposto pela 
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legislação visto que, após pesquisa de mercado para a coleta de orçamentos, 

verificou-se que em sua grande maioria as empresas que prestam o serviço 

ora licitado não estão enquadradas como empresas de pequeno porte e sim 

como fundações ou empresas de médio e grande porte, assim sendo uma 

eventual licitação com esta exclusividade possui grandes chances de restar 

deserta, causando morosidade ao poder público. Ademais no caso de 

eventual participação de empresas de pequeno porte as mesmas contarão 

com as vantagens previstas na legislação. 

 
3. ORÇAMENTAÇÃO 

 
Conforme planilha retirada do estudo técnico seguem abaixo os orçamentos 

ofertados pelas empresas. 

 

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO 

ESTIMATIVA 
NÚMERO 

DE 
INSCRITOS 

 

FAFIPA 
 

WE DO 
 

ACESSE 

 

Realização de processo 
seletivo para provimento 
de cargos na prefeitura de 
Iomerê – SC 

 
 

650 

 
 

81.900,00 

 
 

12.990,00 

 
 

15.900,00 

 
 

Conforme consta no Estudo Técnico Preliminar a administração realizou a média 

entre os três orçamentos para e obteve o valor de R$ 36.930,00 (trinta e seis mil 

novecentos e trinta reais). Ademais para cada candidato excedente a estimativa de 

inscritos, deverá ser pago um valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) com base nos 

orçamentos apresentados. 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

Condições de execução 

4.1. DO PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO CERTAME 

 

• A licitante vencedora deverá realizar reunião inicial com a Comissão do 
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Concurso, oportunidade em que serão apresentadas as regras que disciplinarão o 

seletivo, bem como todos os instrumento normativos, conteúdos, regras de 

inscrição, isenção e demais informações que deverão ser usadas para compor o 

edital e o documento de planejamento. 

 
• A instituição contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10(dez) dias 

úteis, contados da data de realização da reunião inicial, a minuta do edital do 

concurso, a qual será submetida à apreciação da Comissão do Concurso, assim 

como o descritivo do planejamento de sua realização, a ser definido conforme 

normas regulamentadoras pertinentes à espécie, discriminando todos os prazos 

em que as etapas do concurso deverão ser executadas e demais aspectos 

necessários. Após a realização de eventuais ajustes, a Comissão avaliará a nova 

versão para que seja viabilizado o começo do período de inscrição, dando início 

ao processo seletivo. 

 
• O conteúdo programático deverá ser elaborado pela licitante vencedora, sendo 

o mesmo analisando pela comissão no momento da apresentação da minuta do 

edital. 

 

• A segurança do evento, bem como o sigilo necessário nas fases de 

preparação, será de responsabilidade da contratada, sem prejuízo que a 

contratante diligencie com órgãos da segurança pública em reforço. 

 
 

4.2. DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO 

 

• Todos os editais deverão ser submetidos a apreciação da Contratante, a qual 

providenciará a publicação de todos os atos necessários ao regular 

desenvolvimento do processo seletivo, em especial os relacionados à/ao: 

a) Abertura das inscrições; 
 

b) Convocação para todas as etapas do concurso; 
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c) Resultados finais das provas; 
 

d) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; 
 

e) Resultado da análise dos pedidos de isenção das inscrições; 
 

f) divulgação dos resultados avaliação dos recursos; e Resultado final. 
 

• Nos editais do concurso constarão expressamente o nome dos membros da 

banca examinadora, com a publicação ampla de todos os atos administrativos do 

certame. 

• A contratada também fará as publicações aqui referidas no seu sítio 

eletrônico de acompanhamento do concurso. 

4.3. DA PRODUÇÃO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO 

 

• A contratada deverá elaborar e disponibilizar em seu endereço eletrônicoo 

edital do processo seletivo e respectivo boleto para pagamento bancário por meio 

de códigode barras, bem como ficha de inscrição. 

 

 
4.4. DAS INSCRIÇÕES, DO VALOR E DA ESTIMATIVA DE INSCRITOS: 

 

• As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de até 

20 (vinte) dias úteis (ou prazo inferior caso a contratante assim desejar) e serão 

realizadas exclusivamente por meio da internet, no endereço eletrônico da 

vencedora da licitação, disponível 24 horas, ininterruptamente, durante todo o 

período de inscrição, cujo pagamento será feito via boleto bancário emitido no ato 

da inscrição. 

• Os valores da taxa de inscrição serão oportunamente definidos pela 

contratante. 

4.5. DOS LOCAIS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS 

 

• Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que 

possuam infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação física dos 
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candidatos, facilidade de acesso, inclusive para candidatos com deficiência, e 

sinalizaçãopara orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas. 

• Os locais indicados para a aplicação das provas devem ser, antes de 

confirmados juntos aos candidatos, submetidos à Comissão do concurso, com 

endereço completo de cada local, para avaliação quanto ao aspecto de localização 

e acesso, considerando-se a utilização de transportecoletivo pelos candidatos, 

sendo facultado à Contratante recusar um ou mais locais indicados e solicitar nova 

indicação. 

• Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, inclusive 

adaptados a necessidades especiais bebedouros coletivos, iluminação e 

ventilação adequada. 

4.6. DAS ETAPAS 

 

• O Concurso Público compreenderá das seguintes etapas que ficarão sob 

responsabilidade da banca contratada. 

a) Provas objetivas - com questões de conhecimentos gerais e questões de 

conhecimentos específicos para todos os cargos. 

b) Prova de títulos – para os cargos de professores, orientador de ensino e 

coordenador pedagógico. O recebimento e a correção dos títulos serão 

realizados através de Formulário Online. O candidato, ao acessar o sistema, com 

CPF e senha cadastrados, preenche o Formulário de Entrega de Títulos e realiza 

o upload dos arquivos escaneados. 

A avaliação dos títulos será realizada pelas bancas através da visualização dos 

documentos postados. 

A PREFEITURA receberá, ao final do certame, uma cópia digital de todos os 

títulos encaminhados na Prova de Títulos. No ato da nomeação, os candidatos 

que participaram dessa etapa poderão entregar os originais ou uma cópia 

autenticada dos documentos postados, na forma da Lei Federal nº 13.726/2018. 
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4.7. DAS PROVAS OBJETIVAS. 

• As provas objetivas para todos os cargos e deverão conter questões inéditas 

que serão elaboradas pela banca examinadora, previamente designada pela 

contratada, altamente especializadas e responsáveis pela avaliação do 

conhecimento e habilidades dos candidatos, abrangendo as capacidades de 

compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendovalorizar o raciocínio e 

privilegiar a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobrea quantidade. 

• As provas objetivas deverão ter 30 (trinta) questões com 05 (cinco) 

alternativas cada. 

• A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com 

deficiência, indicados no formulário de inscrição. 

• Os membros das bancas devem elaborar, de forma isolada, as questões de 

modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global 

a seraplicado. 

 
 

• As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de críticos 

composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da 

correta formulação das questões. 

 

• A contratada deverá comparar os gabaritos fornecidos pela banca de 

elaboração com os gabaritos da banca de críticos e, em caso de divergências, a 

bancade elaboração deverá reformular a questão. 

 

• As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o seu 

embaralhamento aleatório, por sistema de processamento computadorizado. 

 

• Deverá ser adotado mecanismo de segurança de identificação do candidato 

que permita à contratada, no momento da convocação para a posse, a análise e 

emissão de laudo técnico para comprovar se o candidato é o mesmo que realizou 

a prova. 
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• As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser 

personalizadas e identificadas por meio do mecanismo de segurança. 

 

• As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser 

adequadas ao sistema de correção e avaliação por meio de leitura ótica e 

sistema de processamento de dados. 

 

• O preenchimento e a assinatura do candidato da folha de respostas serão 

feitos, obrigatoriamente, à tinta. 

 

• O caderno de questões e as folhas de respostas das provas deverão ser 

produzidos em impressora de alto desempenho, que garantam a qualidade de 

impressão e a legibilidade, utilizando no corpo do texto uma fonte de, no mínimo, 

dez pontos. 

 
• A correção das provas discursivas deverá obedecer a critérios de 

imparcialidade e de impessoalidade, inclusive com o processo de não 

identificação doscandidatos. 

 

 
• Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as 

instruções necessárias à realização da prova. 

 
 

• A contratada deverá montar, imprimir, conferir, embalar e lacrar os cadernosde 

questões, produzidos em quantidade suficiente às necessidades do concurso 

público. 

 
 
 

• Todo material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio ou 
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contratado, com acesso restrito à equipe da contratada, vedado qualquer meio 

de comunicação externo. 

 
• Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados nos endereços 

eletrônicos da contratada e e da contatante, conforme data a ser oportunamente 

definida. 

 
 

 
4.8. DO PESSOAL 

 

• Cada membro componente das bancas examinadoras deverá garantir o sigilo 

em cada etapa do concurso e declarar que não tem conhecimento da 

participação de parentes, até o terceiro grau, no certame e não possuir qualquer 

vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para 

concursos. 

• A contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente 

que garanta o atendimento aos candidatos, em cada etapa do concurso. 

• Deverá, ainda, a contratada selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão na 

aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico 

para proceder à identificação dos candidatos sendo que a remuneração dos 

mesmos ficará sob sua total responsabilidade. 

• A contratada deverá dimensionar e disponibilizar as equipes para aplicação 

das provas, compondo-a com a seguinte estrutura mínima: 

a) Fiscais em número suficiente, proporcional ao número de 

inscritos,sendo, no mínimo, 02 (dois) por sala; 

b) 01 (um) fiscal para cada banheiro, munido de detector de 

metal; 

c) Fiscais em número suficiente para acompanhar os 

candidatos ao banheiro e ao bebedouro; 
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d) Fiscais em número suficiente para recebimento de 

aparelhoseletrônicos; 

e) Serventes em número suficiente para cada local de prova; 
 

f) Seguranças em número suficiente para cada local de prova; 
 

g) 01 (um) coordenador por local de prova; 
 

h) 01 (um) coordenador geral de prova que represente a 

instituição contratada perante a Comissão do Concurso, a 

partir da publicação do Edital de Abertura de Inscrições até a 

homologação do concurso. 

• As salas de aplicação de concurso não poderão comportar mais de 40 alunos 

por sala. 

• Dispor de Assessoria Técnica, Jurídica e Linguística em todas as etapas do 

concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos 

candidatose demais documentos necessários. 

 
 

4.9. DOS MECANISMOS DE SEGURANÇA 

• As áreas internas da contratada onde serão elaboradas as provas deverão 

possuir acesso restrito, vedado qualquer tipo de comunicação externa, devendo 

ser utilizados computadores não conectados às redes interna e externa. 

• Os cadernos de provas deverão ser impressos, lacrados e acondicionados em 

envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, devendo ser guardados em 

ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 01 (um) dia da 

aplicação das provas. 

• O local de impressão das provas deverá ser filmado 24 (vinte e quatro) horas, 

devendo os arquivos de filmagem ser arquivados na sua integralidade, em 

sequência cronológica, até que ocorra a homologação do concurso. 

• O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes 

de lona inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte para 
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os locais das provas, devendo ser aberto na presença dos candidatos, mediante 

termo deabertura, no momento da aplicação das provas. 

• Deverá ser proibido, nos locais de aplicação das provas, o acesso de 

candidatos portando qualquer tipo de equipamento eletrônico. 

• A contratada deverá utilizar detectores de metais nas salas de aula, onde os 

objetos eletrônicos deverão ser guardados em sacos plásticos lacrados e 

identificados. 

• A contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar 

absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a elaboração 

das questões de provas até a homologação dos resultados finais do concurso. 

• A prefeitura poderá realizar diligência,antes da assinatura do contrato, para 

verificar a capacidade técnico-operacional da instituição. 

4.10. DO CRONOGRAMA 

 

• O cronograma abaixo poderá sofrer alterações se houver fato superveniente 

relevante que o justifique. 

 

DESCRIÇÃO PRAZO PARA EXECUÇÃO 

Apresentação da Minuta do Edital do 

Processo Seletivo e minuta de ficha 

de inscrição 

Até 10 dias consecutivos, contados da 

contratação da empresa 

Inscrições para o Processo Seletivo Até 20 dias consecutivos contados da 

data da primeira publicação do Edital 

Homologação das inscrições Até 05 (cinco) dias úteis contados do 

encerramento das inscrições 

Apresentação da lista de 

candidatos com inscrições deferidas e 

 

 
Até 02 dias úteis 
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indeferidas (após julgamento dos 

recursos, se houver) 

 

Aplicação da Prova Objetiva e/ou 

prova de títulos 

Até 02 dias (da apresentação da lista 

de inscrições homologadas, após 

recursos) 

Entrega de todos os documentos 

relativos ao Concurso Público, 

inclusive em meio digital para serem 

enviados ao TCE/SC 

 

 
Até 05 dias consecutivos após 

resultado de classificação final. 

 
 
 
 

 

4.11. DO ATENDIMENTO E GARANTIAS AOS CANDIDATOS 

 

• Deverá ser assegurada a total transparência, lisura, impessoalidade e 

objetividade na realização de todas as etapas do concurso; 

• A contratada deverá colocar à disposição dos candidatos equipe treinada de 

atendimento, a fim de orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de 

e-mail,fax, telefone (call center), carta ou pessoalmente, sem qualquer cobrança 

pelasinformações prestadas aos candidatos; 

• Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos 

em, no máximo, 1 (um) dia útil pela contratada. 

• A contratada deverá encaminhar cartão de convocação para a realização das 

provas a todos os candidatos inscritos, contendo: nome, número do documento 

de identidade, local de realização das provas, número de inscrição, característica 

da vaga (ampla concorrência ou reservada a portadores de deficiência e 

afrodescendentes) e o cargo correspondente. 
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• Os cartões deverão ser encaminhados por meio dos correios e a comunicação 

da remessa deve ser por e-mail, caso conste na ficha de inscrição. 

• Deverá ser disponibilizado no endereço eletrônico da contratada o local de 

provas por número de inscrição, CPF ou RG de candidato, permitindo obter 

informações idênticas às contidas no cartão de que trata o item 18.4. 

• Será garantido o direito à mulher de proceder à amamentação, com lactentede 

até seis meses, em espaço adequado com uma acompanhante, que 

permanecerá com a criança durante a feitura da prova, sendo que o tempo 

despendido para amamentação seja compensado durante a realização da prova 

em igual período; 

• Deverá ser mantida a garantia de tratamento diferenciado aos candidatos com 

deficiência, tais como: viabilização dos instrumentos, pessoas e prazos 

necessários àrealização das provas, prorrogando-se o tempo da prova de acordo 

com a dificuldadedemonstrada, se for o caso; 

 
 

 
4.12. DO DESLOCAMENTO, TRANSPORTE, POSTAGEM, TAXA BANCÁRIA, 

ENCARGOS, IMPOSTOS E OUTROS 

• A contratada arcará com todas as despesas decorrentes do deslocamento do 

pessoal de apoio, de coordenação e fiscalização, de transporte de todo o 

material relativo ao concurso, de postagem de comunicados, de taxas e tarifas 

bancárias, bem como encargos e impostos e outras despesas. 

 

 
4.13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

• A contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para receber, 

analisar e responder aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais 
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interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas 

ou privadas), referentes ao concurso público. 

• A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível 

no endereço eletrônico da contratada, protocolado na sede da Contratada ou no 

local de sua representação. 

• As situações nas quais será admitido recurso serão oportunamente definidas 

pela contratada em conjunto com a administração 

 
 
 

 
4.14. DOS RESULTADOS 

 

• Efetuadas as correções, a contratada deverá encaminhar diretamente as 

listagens de candidatos, com os resultados das provas, em 02 (duas) vias, 

impressas e em meio magnético, compatível com a plataforma Windows, e 

compatível com o sistema de gestão da prefeitura, BETHA CLOUD, conforme 

discriminado a seguir: 

A) - Habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: 

número de inscrição, nome, número do documento de identidade e 

classificação; 

B) - Habilitados, em ordem de classificação, por cargo, 

contendo os mesmosdados da lista anterior; 

C) - Lista de escores e notas: relação de candidatos inscritos, 

em ordem alfabética contendo número de inscrição, nome, número do 

documento de identidade,notas das provas, total de pontos e classificação; 

D) - Listas individuais dos portadores de deficiência e 

afrodescendentes habilitados em ordem alfabética, por cargo, contendo 

número de inscrição, nome, número do documento de identidade e 

classificação; 

E) - Listas individuais dos portadores de deficiência e 

afrodescendentes habilitados em ordem classificatória, por cargo, contendo 
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número de inscrição, nome, número do documento de identidade e 

classificação; 

F) - Relação dos candidatos habilitados, por cargo, em ordem 

alfabética, com endereço, telefone e e-mail; 

G) - Estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados. 
 

• Todos os resultados dos candidatos, com busca por número de inscrição,RG 

e/ou CPF, deverão ser disponibilizados no endereço eletrônico da contratada e 

do município de Iomerê-SC. 

 

 
4.15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

• Exercer a fiscalização dos serviços por servidores efetivos do município 

• Comunicar a empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços e no caso de imperfeições, fixar 

prazo paraCorreção; 

• Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas no contrato; 

• Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, mediante valor estipulado, 

dentro do prazo estabelecido; 

• Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsávelpela 

execução do contrato, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que 

de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre o mesmo. 

• Fornecer, à contratada, os documentos e informações necessárias àperfeita 

execução do contrato. 

 

 
4.16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

• Caberá à contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva 

consecução do objetivo explicitado neste Termo de Referência, com a 
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observância da legislação e do Regulamento do concurso e, ainda, das 

disposições que se seguem: 

a) Iniciar os serviços, objeto do contrato, assim considerado 

como início da execução dos serviços a realização de 

reunião inicial em até 05 (cinco) dias corridos após a data de 

publicação do seu extrato no órgão da Imprensa Oficial, 

apresentando: 

B) Cronograma definitivo, a ser submetido à apreciação da 

prefeitura municipal, onde estejam discriminados todos os 

prazos em que as etapas do concurso devem ser 

executadas; 

c) Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação 

município, discriminando e detalhando todos osprocedimentos 

a serem adotados relativamente a elaboração de editais e 

divulgação, inscrições de candidatos, inclusive portadores de 

deficiência e afrodescendentes, cadastramento dos 

candidatos, seleção dos profissionais que comporão a banca 

examinadora, critérios para elaboração de conteúdos e 

questões das provas, confecção dos cadernos de provas e 

folhas de resposta, reprodução do material, logística para a 

aplicação das provas, aplicação das provas, métodos de 

segurança aserem empregados para a elaboração das provas, 

para a identificação dos candidatos e para a aplicação das 

provas, avaliação das provas, divulgação dos resultados das 

provas, encaminhamento de recursos, apreciação dos 

recursos, serviços deinformação e apoio aos candidatos. 

• Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, 

públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do 

concurso, tornando disponíveis para tanto: pessoas, linha telefônica, correio 

eletrônico (e-mail), fac-símile, internet, correspondência e outros. 
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• Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela 

divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que 

comprometam a sua realização. 

• Designar responsáveis pela instauração e condução do processo seletivo. 

• Especificar os conteúdos das provas de conhecimentos básicos e específicos, em 

conjunto com o município 

• Elaborar provas especiais para candidatos portadores de necessidades especiais, 

indicadas no formulário de inscrição. 

• Elaborar o Edital do Concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático quedeve 

ser completo e atual. 

• Disponibilizar correio eletrônico a ser utilizado e toda a estrutura necessária ao bom 

andamento de certame. 

• Apresentar, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma acima mencionado, as 

relações de candidatosaprovados e classificados no concurso. 

• Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas para a contratação. 

• Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do 

contrato, correndo às expensas da contratada, as correspondentes despesas no 

todo ou em parte, de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreção 

duranteou após sua prestação. 

• Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assimcomo 

por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer 

natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado 

paraa execução de serviços incluídos no objeto do contrato. 

• Solicitar a prévia e expressa aprovação quanto aos procedimentos a serem adotados 

e características do certame,em todas as suas etapas. 

• Assegurar todas as condições para que o município fiscalize a execução do contrato. 
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• Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso 

público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua 

culpa. 

• Caberá à contratada, dentre outros: 

I) Deferir e indeferir as inscrições 

II) Emitir parecer de deferimento e indeferimento, preliminarmente, as inscrições 

para concorrer a vagas reservadas a candidatos com deficiência, com 

condições especiais e com hipossuficiência econômica; 

III) Emitir os documentos de confirmação de inscrições; 
 

IV) Elaborar, revisar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar as provas de seleção 
 

V) Prestar informações sobre o certame 
 

VI) Elaborar comunicados, formulários, cadastros e listagens; 
 

VII) Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem 

aplicadas no concurso. O processo de recebimento dos arquivos digitais para 

impressão deverá obedecer rigoroso controle de inviolabilidade de seu 

conteúdo. 

VIII) A Contratada deverá ainda, providenciar: Pessoal parasegurança e aplicação 

das provas; Locação de espaço físico, organização, logística e todas as 

operações concernentes à aplicação das provas. 

IX) Coordenar, sob sua inteira responsabilidade, a aplicação e correção das provas 

objetiva, discursiva e a fase de títulos 

X) Assegurar vista da prova individualizada e corrigida, da grade de resposta, do 

gabarito e do cartão de resposta, por sistema informatizado, ao candidato que 

desejar recorrer 

XI) Receber, analisar e responder aos recursos administrativos interpostos por 

candidatos 

XII) Entregar o resultado de todas as provas ao município de Iomerê 
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XIII) Guardar em local apropriado as folhas de respostas, as folhas de frequencia 

e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como o exemplar das 

provas 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
XIV) Promover a divulgação do concurso em diferentes mídias; 

 

XV) Cumprir também com todo o disposto nos demais itens deste termo de 

referência 

5. DO ACOMPANHAMENTO 

 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

 
5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

 
a) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); 

 

b) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

 
c) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
d) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. 

 
e) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 
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f) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

 
5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
a) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

 
a) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

 
b) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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c) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
5.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 

 
5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 
5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
5.12.a.1. não produzir os resultados acordados, 

 
5.12.a.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

 
5.12.a.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
Do recebimento 

 
5.13. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133) 
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a) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

 
b) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

 
c) O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. 

 
d) O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

 
5.14. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 
a) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

 
b) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
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c) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
d) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
5.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
5.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 
a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

 
b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

 
c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

 
e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão. 

 
5.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
5.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 
5.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 

 
5.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 
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5.21. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

 
a) o prazo de validade; 

 
b) a data da emissão; 

 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

 
e) o valor a pagar; e 

 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
5.22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

 
5.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

 
5.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
5.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 
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Prazo de pagamento 

 
5.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da finalização da liquidação e da despesa. e NÃO DA ENTREGA DA NOTA FISCAL, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

 
5.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
5.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
5.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 
a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
Cessão de crédito 

 
5.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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5.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

 
5.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 

de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 

que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do 

Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 

5.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 

e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

 
5.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 
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6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do município conforme segue abaixo 

25 - 04.001.12.361.1201.2038.3.3.90.00.00 - MANUT. DAS ATIV. DO ENSINO FUNDAMENTAL 

06 - 10.001.10.301.1001.2059.3.3.90.00.00 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SAÚDE 

 
 
 
 

 
DIVA MUGNOL PEROSA 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE 

 
 
 
 

ITACYR JOSÉ BRIDI 

 
SECRETARIO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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NOME DO CARGO 

 

CARGA 
HORARIA 

 

REQUISITOS 

 

VAGAS 

 

PROVA 
TEORICA 

 

PROVA DE 
TÍTULOS 

 

ASSISTENTE DE CRECHE 

 

40h 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
 

CR 
 

SIM 
 

NÃO 

 
 
 
 
 
 

COORDENADOR 
PEDAGOGICO 

 
 
 

 
40h 

 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA COM 
PÓS GRADUAÇÃO LATO SENSU EM 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 

 
 
 

 
CR 

 
 
 

 
SIM 

 
 
 

 
SIM 

 
 
 
 
 
 
 

 
ORIENTADOR DE ENSINO 

 
 
 
 
 

 
40h 

 
 
 
 
 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA, 
PEDAGOGIA COM PÓS GRADUAÇÃO LATO 
SENSU EM ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

 
 
 
 
 
 

 
CR 

 
 
 
 
 
 

 
SIM 

 
 
 
 
 
 

 
SIM 

 

 
PROFESSOR DE AEE - 

ATENDIMENTO ED. 
ESPECIALIZADO 

 
 

 
40h 

 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO EM 
PEDAGOGIA; HABILITAÇÃO EMEDUCAÇÃO 
ESPECIAL; 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM 

 
 
 
 
 

 
PROFESSOR AUXILIAR 

 
 
 
 
 

 
20h 

 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA; 
HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL OU 
CURSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA EM 
EDUCAÇÃO ESPECIAL COM CARGA HORÁRIA 
DE, NO MÍNIMO, 40 (QUARENTA) HORAS 

 
 
 
 
 

 
CR 

 
 
 
 
 

 
SIM 

 
 
 
 
 

 
SIM 

 
 

NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 

PROFESSOR DE ARTES 

 
 
 

20h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM ARTES 

 
 

CR 

 
 

SIM 

 
 

SIM 

 
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 

 
PROFESSOR DE ARTES 

 
 
 

 
40h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO 
LICENCIATURA PLENA EM ARTES 

 
 

CR 

 
 

SIM 

 
 

SIM 

 

NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 
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PROFESSOR DE ED. INFANTIL 
E SERIES INICIAIS 

 
 
 
 

20h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM  
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 

PROFESSOR DE ED. INFANTIL 
E SERIES INICIAIS 

 
 
 

40h 

 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA 

 
 

CR 

 
 

SIM 

 
 

SIM 

 

NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 
 
 

PROFESSOR DE EDUCACAO 
FISICA 

 
 
 
 
 

20h 

 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM ED. FÍSICA E 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CONSELHO DE 
CLASSE COMPETENTE 

 
 
 

 
CR 

 
 
 

 
SIM 

 
 
 

 
SIM 

NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 
 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA 

 
 
 

20h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM GEOGRAFIA 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM  
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 
 

 
PROFESSOR DE HISTóRIA 

 
 
 
 

20h 

 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM HISTÓRIA 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM 

 

NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 

 
PROFESSOR DE 
INFORMÁTICA 

 
 
 

 
20h 

 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM INFORMÁTICA OU 
CURSO SUPERIOR EM ÁREAS AFINS 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM 

 

NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 

PROFESSOR DE LINGUA 
INGLÊSA 

 
 
 

30h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM LETRAS – INGLÊS 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM  
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 

PROFESSOR DE LINGUA 
PORTUGUESA 

 
 
 

20h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM LETRAS 

 
 

CR 

 
 

SIM 

 
 

SIM 

 
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 



TERMO DE REFERÊNCIA - LICITAÇÃO 

P á g i n a 32 | 33 

 

 

 
 
 

 
 
 

PROFESSOR DE MATEMATICA 

 
 

20h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO 
LICENCIATURA PLENA EM MATEMÁTICA 

 
 

CR 

 
 

SIM 

 
 

SIM 

 
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 
 
 

PROFESSOR EDUCAÇÃO 
FÍSICA 

 
 
 
 
 

40h 

 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM ED. FÍSICA E 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CONSELHO DE 
CLASSE COMPETENTE 

 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM 

NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 
 

 
PROFESSOR DE CIENCIAS 

 
 
 
 

 
20h 

 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM CIÊNCIA 
BIOLÓGICAS OU BIOLOGIA; 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

SIM 

 
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 
 

PROFESSOR DE ENSINO 
RELIGIOSO 

 
 
 

10h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO DE 
LICENCIATURA PLENA EM EM FILOSOFIA 

 
 

CR 

 
 

SIM 

 
 

SIM 

 
NÃO HABILITADO – ESTAR CURSANDO A 
PARTIR DA 5° FASE DO CURSO. 

 
 
 

PSICOPEDAGOGO 

 
 
 
 

20h 

 
 

HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO EM 
PSICOLOGIA, PSICOPEDAGOGIA OU PÓS- 
GRADUAÇÃO LATO SENSU EM 
PSICOPEDAGOGIA 

 
 
 

 
CR 

 
 
 

 
SIM 

 
 
 

 
NÃO 

 
 

NUTRICIONISTA 

 
 

 
30h 

 
HABILITADO - SUPERIOR COMPLETO EM 
NUTRIÇÃO, REGISTRO NO CONSELHO OU 
ÓRGÃO COMPETENTE 

 
 

CR 

 
 

SIM 

 
 

NÃO 

 

MERENDEIRA 
 

40h 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 

CR 
 

SIM 
 

NÃO 

 
 

FONOAUDIOLOGO 

 
 

40h 

 
SUPERIOR COMPLETO EM FONOAUDIOLOGIA, 
REGISTRO NO CONSELHO OU ÓRGÃO 
COMPETENTE 

 

CR 

 

SIM 

 

NÃO 

 

FAXINEIRO 
 

40h 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 

CR 
 

SIM 
 

NÃO 

 
 
 
 

 
MOTORISTA SOCORRISTA 

 
 
 
 

 
Escala 24 

x72 

Ensino Médio completo, habilitação legal como 
motorista de veículos de transporte de pacientes, 
conforme CTB, art. 145 e 145-A e Resolução 
CONTRAN 168/04, art. 33, habilitação profissional 
(curso) como Condutor de Veículos de Urgência do 
Tipo B, C e D, obtida junto aos Núcleos de 
Educação em Urgências - NEU, nos termos da 
Portaria Ministerial MS 2048/GM/200, Curso de 

 
 
 

CR 

 
 
 

SIM 

 
 
 

NÃO 



TERMO DE REFERÊNCIA - LICITAÇÃO 

P á g i n a 33 | 33 

 

 

 
 
 

  Primeiros Socorros em Urgência e Emergência e 
curso de APH (mínimo 20h) 

   

 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM - 

SAMU 

 

Escala 24 
x72 

 

Ensino médio em Técnico de Enfermagem com 
registro no Conselho 

 

CR 

 

SIM 

 

NÃO 
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ANEXO II –DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARAHABILITAÇÃO 

 
 

1 Habilitação jurídica: 

1.1- Registro Comercial no caso de empresa individual, ou 

1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, emse 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou 

1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provade 

diretoria em exercício. 

2 Regularidade Fiscal 

2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, da 

sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatívelcom o objeto da 

licitação; 

2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005). 

2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela 
Fazenda do Estado onde está sediada a empresa; 

2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitidapela 

Fazenda do Município onde está sediada a empresa; 

2.6 - Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 

2.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

2.8 – Prova de Regularidade Trabalhista – CNDT 

 
Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

 
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal. 

 
b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas 
cabíveis. 

 
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99). 

 
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 
A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
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inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

 

 
3 Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

 

 
4 Qualificação Técnica 

Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a empresa tenha 

prestado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação. 
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ANEXO III MINUTA DO CONTRATO 

 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ ... , QUE 

FAZEMENTRE SI O MUNICÍPIO DE IOMERÊ E A 

EMPRESA 

...................................................................................... , 

POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

............................................................. 
 

O Município de Iomerê,- SC por intermédio do(a) ........................... (órgão contratante), com sede 

no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado , 
inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ................ (cargo e nome), 
nomeado(a) 

pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de , 
portador 

da Matrícula  Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na ...................... , doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por.........................(nome e função no 
contratado), 

conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processonº ............. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônicon. .../ , 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de.......................... , nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1. O Edital da Licitação; 

 
1.3.2. A Proposta do contratado; 

 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) , 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação como contratado. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII eXVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

osprazose condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 

 
4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento dasobrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

4.1. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
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se osubcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 

doobjeto. 

 

4.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnicado subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

comdirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiroou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-sedefinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 
 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciaisserão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente paraas obrigaçõesiniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

apartirdos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
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o(s) definitivo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

como contrato e seus anexos; 

 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suasexpensas; 

 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução doobjeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto,no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 dias. 

 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuraçãode descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Códigode Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informaçãopor eles solicitados; 

 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantesda execução ou dos materiais empregados; 

 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontardos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
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Trabalhistas – CNDT; 

 

 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere aresponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas,todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

comoas reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único,da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

docontrato; 

 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,de 2021. 

 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e alegislação de regência; 

 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
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por força da execução deste contrato; 

 
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhorescondições de segurança, higiene e disciplina. 

 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumentocongênere. 

 
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menorde dezoito anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ouao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

semmotivo justificado; 

 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do 

contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º,da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 

 
1. Multa de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, em 

descumprimentodas condições estabelecidas no edital e seus anexos, durante 
a execução, até que se regularizem os descumprimentos; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcelainadimplida, até o limite de 30 dias; 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigaçãode reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 
 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com amulta (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontadada garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outrasleisde licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou paraprovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serãoestendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ouà empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesae a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

paralicitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da InstruçãoNormativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresanãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

serformalizadotermoaditivo para alteração subjetiva. 

 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.2.3. Indenizações e multas. 

 
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicosconsignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

I. Gestão/Unidade: 
 

II. Fonte de Recursos: 
 

III. Programa de Trabalho: 

 
IV. Elemento de Despesa: 

 

V. Plano Interno: 
 

VI. Nota de Empenho: 

 
 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintesda Leinº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizadodo contrato. 

 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial naInternet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º,inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de para 
dirimir 
os 

litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pelaconciliação,conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 



 

 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

(razão social da Empresa), CNPJ nº , sediada na (endereço completo) por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr.(a.) portador(a) do RG nº , do CPF nº , para fins de 

regularidade junto a Prefeitura Municipal de Iomerê – SC, para o presente processo 

licitatório: 

DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA sob as penas da lei, que não é pessoa ligada ao Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores e servidores municipais por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, 

até o segundo grau, ou por adoção, nos termos do artigo 109 da Lei Orgânica do Município 

de Iomerê. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente que NÃO FOMOS 

DECLARADOS INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público, abrangendo total 

ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21, em 

qualquer de suas esferas. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA 

SUA HABILITAÇÃO no presente processo licitatório. 

DECLARA, RESPONSABILIDADE, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a 

cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material/serviços de qualidade, sobre o 

objeto licitado, sob as penas da Lei. 

 
 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 


